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MINUTA DAS CONTRIBUIÇÕES DA ABRAMULTI À CP 179/08 DO MINICOM  -  JUNHO 2008

1. Que outra forma mais eficaz de aplicação dos recursos do Fust poderia ser adotada?

R- Financiamento para Provedores independentes expandirem seus negócios. 

De acordo com o atual regramento normativo em vigência, apesar dos recursos do Fust hoje somente poderem ser aplicado no âmbito dos serviços públicos de telefonia fixa comutada – STFC e dentro do fim de universalização a que se dispõem, todas as autorizadas de telecomunicações contribuem com este fundo.

Considerando que o STFC já estar universalizado.

Considerando que o Serviço Móvel pessoal está a poucos passos da universalização com recursos próprios da iniciativa privada.

Considerando que as concessionárias brasileiras do STFC são, em sua maioria empresas estrangeiras e as nacionais têm ótima situação financeira devido aos aumentos de mais de 400 por cento acima da inflação desde a privatização.

Considerando que dentre os serviços de telecomunicações os menos universalizados são os de acesso a Banda larga de Internet e TV por assinatura.

Considerando que existem mais de 800 empresas autorizadas SCM e de TV por assinatura que são consideradas micro e pequenas empresas.

Considerando que estas empresas atuam em mais de 85 por cento das cidades brasileiras.

E, finalmente, considerando que a legislação brasileira obriga tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas.

Nada mais lógico que usar o dinheiro do FUST para incentivar a universalização destes dois serviços através das micro e pequenas empresas autorizadas de telecomunicações.

 
2. Dadas as disparidades regionais e de renda do nosso país, que outras estratégias de oferta de acesso à Internet em banda larga, além dos pontos de acesso coletivo - tais como escolas, bibliotecas, telecentros e unidades de saúde - permitiriam a universalização do acesso?

R- Se fossem aplicados os preceitos legais e regulatórios com relação à ampliação da concorrência no setor, com Desagregação de Redes, Exploração Industrial de Linhas Dedicadas (EILD), Isonomia e aplicação da legislação antitruste os custos do acesso aos usuários estaria muito menor e mais universalizado.

O uso de recursos do FUST, assim como o acesso direto a financiamentos do BNDS e incentivos fiscais para a aquisição de equipamentos para as micro e pequenas empresas autorizadas de telecomunicações fariam com que estes serviços chegassem rapidamente a todas as localidades a custos baixos e qualidade superior devido à concorrência. Com custo baixo, diversos estabelecimentos poderiam oferecer acesso gratuito para atrair clientes e estas próprias empresas, por terem sede local poderiam ser obrigadas a oferecer pelo menos um ponto de acesso para cada três mil habitantes quando fizessem uso de recursos da nação.
A separação funcional ou estrutural das redes seria indispensável para o sucesso deste projeto que seria para sempre lembrado com a verdadeira revolução social das telecomunicações do Brasil.

3. A possibilidade de provimento de acesso à Internet, sem restrição para qualquer empresa, facilita que se alcance o objetivo de assegurar o acesso à Internet a todos os cidadãos?

R- A única forma de se permitir que qualquer empresa preste serviços de acesso à Internet e serviços de TV por Assinatura (que carecem ainda mais de universalização) com qualidade e preços baixos é através da concorrência.

Sem a implementação de separação estrutural ou funcional, EILDs e proteção a abusos econômicos e outras regras de proteção á concorrência, fatalmente as atuais concessionárias se tornariam monopolistas também nestes outros serviços.

Segundo nossa legislação qualquer empresa legalmente constituída pode prestar serviços de acesso à Internet. Somente quem não pode prestar tais serviços são as empresas concessionárias dos serviços públicos de telefonia (STFC) e isso está correto e deve ser mantido. Isso porque como as empresas STFC são detentoras dos insumos de telecomunicações necessários ao provimento de acesso à internet.

Caso elas mesmas pudessem prestar tais serviços correríamos sério risco de haver concentração de poder econômico e práticas discriminatórias contrárias a boa e leal concorrência. Portanto acertou o legislador e deve ser mantida a proibição. Assim as únicas empresas que não podem prestar serviços de acesso à internet devem ser as empresas de telecomunicações (detentoras dos insumos necessários à referida atividade). O que o legislador deveria fazer é impor mecanismos de assegurar a eficácia da norma restritiva com punições pesadas as empresas de telefonia que direta ou indiretamente prestarem serviços de valor adicionado.


4. Quais são os maiores problemas que, se solucionados, teriam maior impacto para o usuário, em relação aos objetivos de universalização de serviços de telecomunicações?

R- A separação estrutural entre fornecedores de infra-estrutura de telecomunicações e prestadores de serviços (usuários da infra-estrutura de telecomunicações), garantindo a isonomia, e a livre e salutar competição entre os prestadores. O presente ponto é crítico! Não basta apenas definir a presente separação que na prática já se encontra normatizada em diversos diplomas, temos que criar mecanismos para assegurar a aplicação prática da separação estrutural com pesadas multas pelo descumprimento. Outro ponto é assegurar que a Anatel cumpra seu papel fiscalizador com mecanismos de responsabilização de seus operadores no caso de descumprimento por ação ou a omissão de seu papel institucional.   


5. Qual o impacto potencial dos valores das taxas de fiscalização (FISTEL) na expansão dos serviços de telecomunicações, inclusive os de banda larga?

R- A taxa FISTEL tem muito pouco impacto na expansão destes serviços.
No entanto ela não esta sendo usada para os fins para os quais foi criada, prover a Anatel de recursos para promover o desenvolvimento do setor através de regulamentação e fiscalização.

O ICMS, juntamente com os impostos que incidem sobre os equipamentos são os maiores vilões dos serviços de telecomunicações.
Outro fator bastante impactante para a expansão dos serviços são as incertezas do Marco regulatório para as empresas menores, que juntas têm maior potencial de expansão do que as grandes empresas do setor.

As regras ditadas pela legislação de telecomunicações concernentes a concorrência sequer foram implantadas e já se fala de alterar o Marco Regulatório para permitir ainda mais concentração de serviços nas concessionárias.
Banda larga não se confunde com serviços de telecomunicações não estando, portanto, sujeito à referida tributação: Quando prestada por Provedores de acesso à Internet. Apenas quando prestados por empresas autorizadas SCM a parte referente ao serviço de telecomunicações recolhe o Fistel e também ICMS, este o imposto que verdadeiramente inflaciona este serviço. Apenas o serviço de transporte de dados deveria ser tributado por este imposto, os dados em si, trocados entre usuários da grande rede de computadores, (a chamada porta IP) não devem ser tributados. Também as estações do SCM, pelo fato do serviço ter sido criado após a edição da tabela de Taxas de Fiscalização e Funcionamento, pagam um valor extremamente alto (igual aos das estações de telefonia móvel que suporta um número muito maior de clientes e tem faturamento por estação muito mais alto.

6. Quais os instrumentos que poderiam viabilizar a ampliação da oferta de capacidade de transporte de acesso no atacado?

R- Separação funcional, desagregação das redes, compartilhamento de torres, postes, dutos, isonomia, licença própria com preços e condições diferenciados para empresas de pequeno porte, menor custo de licenciamento de estações, isenção de impostos no link e financiamento.

7. Como viabilizar que prestadores de serviços de telecomunicações (verticais ou não) estendam as reduções de preço e outras vantagens oferecidas na sua própria rede?


R- É imprescindível a separação funcional. A empresa que fornece a infra-estrutura de telecomunicações pode ser apenas uma em cada região, desde que os preços praticados sejam fiscalizados de maneira eficiente pela agência (evita a duplicação de redes e aumento de custos para o consumidor).
As concessionárias de telefonia comprariam os insumos de telecomunicações desta empresa da mesma forma que as demais empresas de telecomunicações.

Os provedores de acesso comprariam estes insumos de qualquer uma das empresas de telecomunicações ou se licenciariam para o SCM e comprariam direto da provedora de infra-estrutura.

Pesadas sansões seriam aplicadas às empresas que abusassem do seu poderio econômico ou não vendessem sua infra-estrutura de forma isonômica.
Pesadas sansões também seriam aplicadas aos funcionários da Agência em casos de negligência ou omissão (extremamente importante).

Um claro exemplo disto é que a proibição legal e contratual para que as concessionárias do STFC provenham SVA (Acesso à Internet é SVA) vem sendo desrespeitada, pois elas vêm prestando acesso camuflado à Internet por conta própria e através de outras empresas do mesmo grupo. Este fato, por si só, faz com que elas vendam os insumos a outras autorizadas de telecomunicações por valores não isonômicos e extremamente inflacionados, impedindo o avanço da prestação destes serviços de forma universalizada.


8. Quais as ações possíveis para redução de preços e de tarifas de interconexão?

R- O modelo de custos é uma solução já prevista no Decreto nº 4.733/03 e de forma geral na Resolução Anatel 396/05 que trata do Regulamento de Separação e Alocação de Contas e seus anexos com o objetivo de aferir custos pela Agência.

Separação funcional de estruturas como feito pela British Telecom aliada à redução de impostos, aplicação prática de regras concorrenciais e pesadas sanções para o desrespeito a estas regras, tanto para as empresas com Poder Significativo de Mercado quanto para funcionários públicos que prevariquem. 


9. Houve ganhos para os usuários, decorrentes da introdução do Código de Seleção de Prestadora (CSP) nas chamadas de longa distância?

R- O ganho poderia ter sido maior caso as concessionárias não pudessem usar o seu poder de mercado. As práticas que deveriam ser limitadas seriam:

-  Preços de interconexão altos e diferenciados para empresas do mesmo grupo econômico (serviço móvel para fixo e vice versa dentro de cada região do PGO)

-  Uso das contas para publicidade das concessionárias e uso da sua própria rede para telemarketing (o custo para as não concessionárias locais fica maior).

-  Práticas de não completamento de chamadas quando utilizado Código de Seleção de prestadora diferente da concessionária local.


10. Considerando o final das concessões do STFC em 2025, como preservar o valor dos bens reversíveis e assegurar a continuidade do negócio?

R- Primeiramente há que se responder a duas perguntas:

1ª  Qual o estímulo de uma concessionária em investir em bens que não serão seus de forma a mantê-los atualizados tecnologicamente e eficientes?

2ª  Qual o estímulo em investir se não há concorrentes ou ameaças ao seu lucro?

Esses itens não podem ser ignorados. Eles se resumem em última instância ao seguinte ponto: como manter a eficiência da operação com a conseqüente valoração dos ativos?

Sob a perspectiva da não renovação contratual ou de valor muito alto para a licitação, as concessionárias fatalmente deixarão de fazer os investimentos necessários nos últimos anos do contrato.

A separação funcional facilitaria bastante a fiscalização dos investimentos realizados e a exigência da manutenção dos mesmos níveis de investimentos nos anos finais da concessão resolveria o problema.
Sem a separação funcional a exigência dos mesmos níveis de investimentos nos anos finais da concessão ficaria dificultada pelo fato da empresa ter muitos outros tipos de investimentos que não aqueles de infra-estrutura e pelo fato das mesmas utilizarem estrutura e pessoal comum para a prestação dos serviços de telefonia, telefonia móvel, SVA e mais recentemente TV por assinatura.
11. Quais seriam os impactos de uma liberalização que permita a uma concessionária deter outras autorizações de serviço em sua área de concessão?

R- CONCENTRAÇÃO – Por serem detentoras das redes seria impossível obrigá-las a compartilhar esta infra-estrutura ou venderem de forma isonômica os insumos para que outras autorizadas concorram em igualdade no mercado. As práticas atuais destas empresas bem demonstram isto.

12. Quais são os maiores problemas que, se solucionados, teriam maior impacto para estimular o aumento do número de prestadores de pequeno e médio porte?

R- Separação estrutural, desagregação das redes e revenda de serviços de telecomunicações, regulamentação do MVNO (mobile virtual network operator), etc.

13. No contexto da disponibilidade de novas tecnologias, que alternativas de políticas públicas específicas para atendimento da área rural poderiam ser implementadas?

R- Já existem tecnologias disponíveis para que o atendimento em áreas rurais seja implementado. As grandes e médias operadoras não têm interesse no atendimento desconcentrado.

Pequenas operadoras têm este interesse, bastando que sejam tratadas de maneira equânime e isonômica na compra dos insumos das concessionárias locais necessários à prestação dos serviços.

A venda de banda larga e Voip (com numeração inbound) já é menos onerosa por não sofrer a incidência do ICMS e resolveria parte do problema.
Demais serviços que necessitam de banda maior, como a TV por assinatura ou IPTV demandariam a utilização de equipamentos mais sofisticados e caros. O uso de  freqüências licenciadas como as de 6.0 e 3.5 GHz, verbas do FUST e financiamentos do BNDS para as micro e pequenas empresas autorizadas, valores menores na TFF das estações de telecomunicações e, principalmente, o uso compartilhado das torres de telecomunicações (com valores condizentes com a prestação de um serviço de menor retorno financeiro) das demais operadoras

Isenção de tributos (ex: Fistel) em localidades com menos de 30 mil hab.
14. Quais são os maiores problemas que, se solucionados, teriam maior impacto em relação aos objetivos de competição e de redução de preços para o usuário de serviços de telecomunicações?

R- Dificuldade de acesso das empresas entrantes às redes e ao compartilhamento de infra-estrutura a preços razoáveis.

Insegurança regulatória devido ao alto grau de cooperação da Anatel com as concessionárias e o inverso com as empresas entrantes.

Ausência de tratamento diferenciado para as micro e pequenas empresas.


15. Há restrições atualmente impostas que se constituam em dispositivos que inibam a convergência?

R- SIM. TV POR ASSINATURA (CATV, DTH, MMDS, TVA-UHF), RESOLUÇÃO DO SCM QUE INIBE IPTV, FUST SÓ PARA STFC, ETC. Ou seja, conjunto normativo separado, divergentes e em alguns casos conflitantes.

Mas a convergência digital com competição só ocorrerá com a Separação Funcional (modelo Britânico), desagregação de redes, EILD, e compartilhamento de Torres, Postes, Dutos, etc.

16. Em algumas faixas do espectro, devem ser reservados blocos de freqüências específicos para implementação de políticas públicas?

R- Não, o que está errado é a venda de concessões de grandes blocos para grandes áreas, pois cria uma reserva de freqüências não utilizadas em enormes áreas. A reserva de pelo menos a metade dos blocos de freqüências para a compra por quaisquer empresas autorizadas utilizarem nas suas áreas de operação fomentaria uma melhor utilização do espectro, pois onde fossem compradas, estas freqüências seriam devidamente utilizadas e permitiria que empresas regionais participassem melhor.

Veja-se, por exemplo, o caso das freqüências destinadas ao SMP, hoje milhares de pequenas localidades poderiam estar sendo atendidas caso as empresas regionais, que têm custos menores pudessem explorar este serviço.

No aspecto convergência é preciso ainda muita cautela. Isso porque a convergência está associada à evolução tecnológica que permite que uma rede oferte vários serviços que antes dependiam de redes distintas. Isso é muito diferente de ofertas que vem sendo praticadas no mercado que se utilizam de redes distintas. O que vem sendo anunciado por diversas operadoras incumbentes locais é em verdade uma agregação ou combinação de ofertas e serviços (ofertas conjuntas de serviço conhecidas por bundle). Essa medida tem caráter exclusivamente comercial e não se apresenta como oferta convergente de modo genuíno e nem se apropria das vantagens de economias de escala e escopo. Representam mais um meio de prática predatória para aumentar a barreira de entrada de competidores.


17. Quais seriam as condições para uma possível prática de revenda de espectro?

R- Inegavelmente a venda do espectro por demanda, isto é, as empresas autorizadas comprariam o direito de uso da freqüência apenas nas regiões onde estariam efetivamente utilizando esta freqüência poderia ensejar um melhor uso do espectro e em médio prazo um faturamento maior do estado pela venda do espectro.

Questão técnica a ser aprofundada de acordo com estudos técnicos e de viabilidade econômica.


18. A neutralidade de rede deve ser objeto de regulação?

R- Sim, a neutralidade da rede é essencial para o fomento da competição, da universalização e da melhoria de qualidade dos serviços.
 
19. Como implementar o conceito de elegibilidade na oferta de serviços de telecomunicações?

R- Seria necessário uma alteração na questão da elegibilidade na LGT de forma a permitir explicitamente a oferta de serviços de telefonia fixa (e outros serviços) a um público específico de consumidores, o que, de acordo com a interpretação do governo, é vedado pela lei atualmente. Em nossa opinião o conceito em si está errado, tenta-se resolver um problema através de artimanhas ao invés de atacar o cerne da questão.

A implementação de conceitos já contidos na legislação atual no tocante à competição no setor de telecomunicações (ampliado com a Separação Funcional) já teria o feito de baixar enormemente os preços para os consumidores tornando desnecessária a oferta de serviços de modo diferenciado para um determinado público.
Somente depois que houvesse uma real competição no setor se poderia avaliar corretamente a necessidade de tal alteração.

20. Que novos instrumentos poderiam ser adotados para estimular o desenvolvimento e a produção de bens e serviços de telecomunicações no país?


R- A separação funcional, o Fomento a criação de indústria de semicondutores e a utilização da Telebrás como entidade de apoio, gestão e fomento aos consumidores dos serviços de telecomunicações (Ex: rede de dados).
Obviamente também o fomento à expansão dos serviços das Micro e Pequenas empresas.


21. A prestação de serviços de telecomunicações, em regime privado e quando não depende da utilização de recursos escassos, deveria estar aberta a qualquer número de interessados?

R- Sim. É o caso do SCM. Quanto mais, melhor. Competição.

